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RESUMO

Este ar�go propõe avaliar como a tecnologia da informação e a análise de dados podem aprimorar a gestão das 
informações relacionadas à violência contra mulheres. A pesquisa mapeia lacunas e potencialidades no uso das 
tecnologias da informação para coleta, análise e integração dos dados gerados na Casa da Mulher Brasileira de 
Curi�ba, visando subsidiar a formulação de polí�cas públicas de prevenção e enfrentamento à violência contra 
mulheres. Realiza-se uma revisão bibliográfica e uma análise técnico-descri�va sobre o uso de tecnologias da 
informação com foco em polí�cas para mulheres, buscando-se contribuir para o debate acadêmico e prá�co sobre 
o papel da gestão de dados de violência contra mulheres no fortalecimento da gestão pública e da promoção da 
equidade de gênero em Curi�ba.
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ABSTRACT

This ar�cle aims to assess how informa�on technology and data analysis can enhance the management of informa�on 
related to violence against women. The research surveys gaps and strengths in the use of informa�on technology for data 
gathering, analysis and integra�on at Casa da Mulher Brasileira in Curi�ba, aiming to subsidize the design of public 
policies to prevent and counter violence against women. A bibliographic review and a technical-descrip�ve analysis are 
carried out on the use of informa�on technology focusing on policies for women, seeking to contribute to the academic 
and empirical debate on the role of data management on violence against women in order to strengthen public 
management and to promote gender equality in Curi�ba.
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1 INTRODUÇÃO

A violência contra a mulher na atualidade está enraizada em uma estrutura 
legi�madora do controle masculino sobre as mulheres, que perpassa a esfera pública e se 
manifesta nas esferas polí�ca, social, econômica, religiosa e cultural (Saffio�, 2004). Essa 
hierarquia entre homens e mulheres tem sido reproduzida ainda nos dias de hoje, 
influenciando o comportamento da sociedade e suas expecta�vas quanto aos papéis 
atribuídos aos gêneros (Bourdieu, 1999).

No Brasil, apesar dos avanços legisla�vos e ins�tucionais, como a Lei Maria da Penha⁴ 
e a criação das Casas da Mulher Brasileira⁵, o enfrentamento desse fenômeno apresenta 
desafios significa�vos. Um desses desafios é a gestão eficiente e integrada dos dados 
relacionados aos casos de violência, essencial para o desenvolvimento de polí�cas públicas 
eficazes e para o acompanhamento adequado das mulheres em situação de vulnerabilidade 
(Diniz, 2022).

Nesse contexto, a tecnologia da informação emerge como uma ferramenta 
potencialmente transformadora, visto que a coleta, análise e integração de dados podem 
fornecer reflexões valiosas sobre padrões de violência, eficácia das intervenções e 
necessidades específicas das mulheres atendidas (Ferreira, 2019). No entanto, muitas vezes, 
esses dados permanecem fragmentados e subu�lizados, o que pode limitar a capacidade de 
informar e aprimorar as estratégias de enfrentamento às violências de gênero integradas 
(Ferreira, 2019). 

Em Curi�ba, a Casa da Mulher Brasileira (CMB) concentra os serviços para o 
atendimento de mulheres em situação6 de violência domés�ca e familiar. Coordenada pelo 
município, funcionam no mesmo espaço da CMB, órgãos da esfera estadual e federal, onde foi 
possível constatar, após visita técnica7, que cada uma dessas ins�tuições têm o seu próprio 
modelo de coleta de dados, sem integração das bases de dados ou análise conjunta das 
informações geradas a par�r do atendimento às mulheres. 

A escolha de Curi�ba como estudo de caso jus�fica-se por sua relevância nacional em 
polí�cas públicas inovadoras e sua estrutura consolidada de gestão urbana, reconhecida por 
modelos pioneiros em planejamento e inclusão social (Urban Systems, 2022). A presença da 
Casa da Mulher Brasileira na cidade oferece um ambiente propício à análise de como dados 
produzidos por serviços especializados têm o potencial de orientar polí�cas públicas eficazes. 
A par�r da vivência da dinâmica ins�tucional na perspec�va de servidoras públicas8 na 
Prefeitura Municipal de Curi�ba, procurou-se, por meio de análise crí�ca, posicionar a 
pesquisa como uma contribuição prá�ca para aprimorar ações já em curso e replicar 
experiências bem-sucedidas em outras regiões.

4 A Lei Maria da Penha, Lei nº 11.340/2006, �pifica e define a violência domés�ca e familiar contra a mulher. O nome é uma homenagem à Maria 
da Penha Maia Fernandes, que sobreviveu a seis anos de violência e duas tenta�vas de feminicídio come�das por seu ex-marido. A primeira com 
arma de fogo, deixando-a paraplégica e, a segunda, por eletrocussão e afogamento (TJPR, 2024).

5 Estruturas públicas que centralizam serviços de proteção, acesso à jus�ça e apoio para mulheres ví�mas de violência domés�ca e familiar, sob 
gestão federal em parceria com estados e municípios.

6 A linguagem “em situação” reconhece a capacidade de ação e resiliência das mulheres, sem reduzi-las à condição de sofredoras (ONU Mulheres, 
2020). Destacamos que “A violência é um evento, não uma iden�dade” (Saffio�, 2001).

⁷ Foram realizadas cerca de oito visitas técnicas à Casa da Mulher Brasileira de Curi�ba, no período entre 2022 e 2024, por meio das quais foi 
possível conhecer os espaços e serviços que a compõem, bem como par�cipar de palestras e reuniões a respeito das a�vidades desenvolvidas.

⁸ As autoras Vânia Glades de Azevedo Paisano Mar�ns e Andressa Cris�ny da Silva trabalharam juntas na Assessoria de Direitos Humanos, órgão 
ligado à Secretaria de Governo Municipal da Prefeitura Municipal de Curi�ba. Durante dois anos, vivenciaram os desafios enfrentados pela 
gestão na formulação de polí�cas públicas para mulheres.
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Neste ar�go, exploramos como a tecnologia da informação pode auxiliar no processo 
de análise e integração de dados, permi�ndo aos formuladores de polí�cas públicas o 
desenvolvimento de programas cada vez mais asser�vos para o enfrentamento à violência 
domés�ca e familiar. 

2 VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

A violência domés�ca e familiar está intrinsecamente ligada às desigualdades entre os 
gêneros, tratando-se de um fenômeno que ocorre predominantemente no ambiente privado, 
envolvendo relações de in�midade, marcadas por desequilíbrios de poder (Saffio�, 2004).

A violência domés�ca se manifesta não apenas de forma �sica, mas também por meio 
de agressões morais, que podem incluir humilhações, desvalorização e a imposição de padrões 
de comportamento que reforçam a dominação de gênero (Saffio�, 2004). A par�r de normas 
sociais que sustentam e legi�mam a superioridade masculina, a imposição de papéis de gênero 
desiguais — como a expecta�va de obediência feminina e controle masculino sobre decisões 
domés�cas — criam um ambiente propício para atos violentos, sejam �sicos ou simbólicos 
(García-Moreno, 2005). A violência, portanto, não ocorre de maneira isolada, mas é resultado 
de uma estrutura social que perpetua desigualdades de gênero.

A violência domés�ca é definida como um problema de saúde pública que se manifesta 
em múl�plas dimensões, ocorrendo de forma reiterada e sistemá�ca no ambiente familiar 
(OMS, 2002). 

A violência é uma das formas mais generalizadas de controle por e exercício do poder 
masculino e o elemento central da dominação de gênero (Meneghel; Sagot, 2009). Além disso, 
violência domés�ca pode se apresentar de maneira su�l e disfarçada, causando danos 
profundos à saúde mental e emocional das mulheres mesmo sem deixar marcas visíveis 
(Williams, 2019). 

As experiências de violências podem ser amplificadas a par�r de marcadores sociais da 
diferença, como cor, etnia, idade, escolaridade, renda, orientação sexual, deficiência, entre 
outros, influenciando não apenas a vivência desses abusos, mas também a forma como são 
percebidos e tratados pela sociedade e pelas ins�tuições (Crenshaw, 1989). Crenshaw (1989) 
evidencia a importância de considerar múl�plos marcadores sociais, introduzindo o conceito 
de interseccionalidade⁹, para compreender as experiências únicas de discriminação e para 
desenvolver polí�cas que enfrentem efe�vamente esse problema.

Considerar que mulheres podem vivenciar múl�plos marcadores sociais evidencia a 
necessidade de uma abordagem mul�disciplinar para o enfrentamento da violência domés�ca 
que considere as dimensões sociais, culturais e legais envolvidas. 

No Brasil, a Lei Maria da Penha representa um marco legal no combate à violência 
domés�ca, além de classificar os �pos de violências, a lei estabelece medidas prote�vas de 
urgência, que podem ser solicitadas pelas ví�mas para garan�r sua segurança imediata (Brasil, 
2025). Essas medidas incluem o afastamento do agressor do lar, a proibição de contato com a 
ví�ma, a suspensão de porte de arma do agressor, entre outras (Brasil, 2025). 

9 Para Crenshaw, a interseccionalidade é uma ferramenta analí�ca que permite compreender as experiências únicas de discriminação 
enfrentadas por mulheres que estão na intersecção de múl�plas iden�dades sociais (1989). 
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A par�r da publicação da Lei Maria da Penha, a violência contra a mulher deixou de ser 
considerada um crime de menor potencial ofensivo, passando a ser considerada uma violação 
dos direitos humanos (Brasil, 2025). 

Como parte do Programa Mulher, Viver sem Violência, desenvolvido pela Secretaria 
Nacional de Polí�cas para as Mulheres¹⁰, em 2015, foi criado o conceito da Casa da Mulher 
Brasileira (CMB). O Brasil conta atualmente com dez Casas, localizadas em Campo Grande/MS, 
Fortaleza/CE, Ceilândia/DF, Curi�ba/PR, São Luís/MA, Boa Vista/RR, São Paulo/SP, 
Salvador/BA, Teresina/PI e Ananindeua/PA, que funcionam como centros de atendimento 
especializado e humanizado voltado para mulheres em situação de violência domés�ca (Brasil, 
2025).

A Casa da Mulher Brasileira de Curi�ba (CMBC) funciona 24 horas, e atua 
intersetorialmente com os serviços especializados da rede de atendimento (Curi�ba, 2025). A 
unidade é referência para os casos de violência domés�ca e familiar e o principal ponto de 
coleta de dados referentes a esse �po de violência contra mulheres na cidade (Curi�ba, 2025). 
A CMBC tem como obje�vos específicos oferecer acolhimento em serviços de referência e 
atendimento humanizado às mulheres em situação de violência (Brasil, 2025). Para apoiar e 
proteger mulheres em situação de violência, o espaço conta com os setores (Curi�ba, 2025):

Figura 1: Casa da Mulher Brasileira de Curi�ba

Fonte: Elaborado pelas autoras (2025).

10 A Secretaria de Polí�cas para as Mulheres (SPM), criada em 2003, tem a missão de desenvolver e coordenar polí�cas públicas que resultem na 
diminuição das desigualdades entre homens e mulheres na sociedade brasileira. Vinculada à Presidência da República, a SPM ar�cula ações e 
inicia�vas integradas para a implementação de polí�cas para as mulheres, tanto a nível nacional quanto a nível estadual e local (ABC, 2024).
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Existem ainda outros serviços na CMBC des�nados a apoiar mulheres em situação de 
violência domés�ca e familiar, como, por exemplo: a Patrulha Maria da Penha da Guarda 
Municipal, que tem como função a proteção, prevenção, o monitoramento e acompanhamento 
das mulheres que têm medidas prote�vas de urgência (TJPR, 2024). A Polícia Militar também 
cons�tuiu uma Patrulha Maria da Penha em sua corporação, que integra as ações da Rede de 
Atendimento, conforme o termo de cooperação firmado entre a Prefeitura Municipal de 
Curi�ba e o Tribunal de Jus�ça do Estado do Paraná, realizando visitas às mulheres que 
registram bole�ns de ocorrência, mesmo que não tenham solicitado medidas prote�vas de 
urgência (PMPR, 2024). 

A Delegacia da Mulher, vinculada à Secretaria de Segurança Pública do Estado do 
Paraná, funciona no complexo da CMBC e desempenha um papel crucial no atendimento às 
ví�mas, abrangendo delitos contra a dignidade sexual¹¹ e casos de violência domés�ca e 
familiar¹² (PCPR, 2025). 

Na esfera jurídica, a Rede de Atenção à Mulher em Situação de Violência Domés�ca é 
composta pela Defensoria Pública, órgão de assistência jurídica integral e gratuita às mulheres 
em situação de violência; o Juizado de Violência Domés�ca e Familiar contra a Mulher em 
Curi�ba, que realiza o atendimento às Medidas Prote�vas de Urgência; e as Promotorias de 
Enfrentamento à Violência Domés�ca e Familiar contra a Mulher em Curi�ba, compostas por 
três unidades¹³, que têm como foco combater a violência contra as mulheres e garan�r que as 
ví�mas recebam o suporte necessário (Senado, 2025). Devido a essa composição por diversos 
entes, a Rede de Atenção, na qual a CMBC está inserida, possui variadas fontes de dados, 
tornando complexa a tarefa de coleta de informações sobre mulheres atendidas.

Outro serviço des�nado a acolher mulheres, fora da CMBC, está na Unidade de 
Acolhimento Ins�tucional Pousada de Maria administrada pela Fundação de Ação Social de 
Curi�ba (FAS), que oferece acolhimento ins�tucional com proteção social especial para 
mulheres em situação de violência sob risco de morte, acompanhadas ou não de filhos. Nesse 
espaço, em que podem permanecer por um período de 90 a 180 dias, as mulheres passam por 
atendimento psicológico, recebem apoio para fortalecerem a autonomia, são encaminhadas 
para realizar formações profissionais e para vagas de emprego (FAS, 2025). 

Atuam ainda na autonomia de mulheres em situação de violência domés�ca e familiar, 
os Centros de Referência em Assistência Social (CRAS)¹⁴, cujo obje�vo é trabalhar na 
prevenção de situações de vulnerabilidade social, atendendo prioritariamente famílias 
beneficiárias dos programas de transferência de renda. Já os Centros de Referência 
Especializado em Assistência Social (CREAS)¹⁵, além de comporem a Rede de Atenção, 

11 São chamados de delitos contra a dignidade sexual os crimes que violam a autonomia e a integridade sexual das ví�mas, como estupro (ato 
sexual não consen�do, inclusive em relacionamentos conjugais); assédio sexual (insinuações ou constrangimento de cunho sexual no ambiente 
de trabalho ou espaços públicos); exploração sexual (aliciamento para fins comerciais); importunação sexual (exposição ín�ma não consen�da) 
(Brasil, 2025).

12 A violência domés�ca e familiar inclui agressões come�das no âmbito de relações afe�vas ou familiares, podendo ser �sica (socos, chutes, 
queimaduras); psicológica (ameaças, humilhações, controle abusivo); sexual (coação para prá�cas sexuais indesejadas); patrimonial (destruição 
de documentos ou controle financeiro coerci�vo); moral (difamação ou calúnia) (Lei n° 11.340/2006).

13 A 1ª e 2ª Promotorias de Enfrentamento à Violência Domés�ca e Familiar Contra a Mulher atendem dentro da CMBC na Av. Paraná, 870, Cabral 
- Curi�ba - Tel.: (41) 3250-8818. A 3ª Promotoria de Enfrentamento à Violência Domés�ca e Familiar Contra a Mulher está localizada na R. 
Mauá, 920, 25º Andar, Alto da Glória - Curi�ba - Tel.: (41) 3250-8757.

14 Unidades públicas que proporcionam acesso a serviços e bene�cios socioassistenciais à população em situação de vulnerabilidade e/ou risco 
social (Curi�ba, 2024). 

15 Unidades públicas da polí�ca de assistência social onde são atendidas famílias e pessoas que estão em situação de risco social ou �veram seus 
direitos violados (Brasil, 2024).
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oferecem serviços para atendimento às famílias e indivíduos cujos direitos foram violados 
devido a situações de violência. CRAS e CREAS pertencem à estrutura da FAS e atuam 
ar�culados com outras secretarias de atendimento, como a Secretaria Municipal de Saúde 
(SMS) e Secretaria Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional (SMSAN) (FAS, 2025).

Compreender a complexidade da violência domés�ca e familiar – enraizada em 
desigualdades estruturais – deixa flagrante não apenas a necessidade de intervenções 
jurídicas e sociais, mas também a importância de transformar dados em ações efe�vas. Para 
que se possa monitorar, prevenir e intervir de forma mais eficaz, para que a Administração 
Pública integre e sistema�ze as informações geradas a par�r dos atendimentos de mulheres 
em situação de violência domés�ca (Galvão, 2020). É nesse contexto que a Tecnologia da 
Informação (TI) emerge como uma ferramenta estratégica para a formulação de polí�cas 
públicas. 

3 T ECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

A Tecnologia da Informação (TI) abrange o uso de sistemas computacionais, so�wares, 
redes e disposi�vos eletrônicos para coletar, armazenar, processar e transmi�r dados e 
informações (Reinaldo, 2018). A evolução da TI tem transformado a maneira como 
organizações públicas e privadas administram seus processos,promovendo a eficiência, a 
transparência e a tomada de decisão baseada em evidências (Mergel et al., 2019).

No âmbito governamental, a TI permite a automação de processos administra�vos, a 
integração de bases de dados e a criação de sistemas que facilitam a comunicação entre 
diferentes órgãos (Joia, 2018). Essa integração é crucial para a gestão pública contemporânea, 
pois viabiliza a formulação de polí�cas públicas mais eficazes e a avaliação con�nua dos 
programas implementados (Joia, 2020).

A confiabilidade das informações depende da qualidade dos dados coletados e de 
fatores fundamentais como precisão, atualidade, completude e consistência (Knight, 2021). 
Em contextos de atendimento às mulheres em situação de violência domés�ca e familiar, a 
qualidade dos dados é determinante para a iden�ficação de padrões e para a formulação de 
respostas rápidas e efe�vas de combate a esse �po de violência contra a mulher.

Antes da u�lização de sistemas e bancos de dados, a coleta de dados em serviços 
públicos acontecia de forma manual, por meio de formulários e registros �sicos (Brynjolfsson; 
McAfee, 2014). Com o advento das tecnologias digitais, emergiram métodos eletrônicos, como 
sistemas de gerenciamento de banco de dados, aplica�vos móveis e plataformas online que 
possibilitam a coleta em tempo real (Brynjolfsson; McAfee, 2014). Apesar do avanço 
tecnológico que permi�u a criação de sistemas capazes de gerar informações e análises, a 
padronização dos dados ainda é um desafio que prejudica a integração das informações, 
criando silos de dados (Ferreira, 2019).

Silos de dados são sistemas ou bancos de informações isolados, operados por 
diferentes setores ou ins�tuições, sem compar�lhamento e/ou interoperabilidade¹⁶. Esses 
silos criam “ilhas de informação” que não dialogam entre si, impedindo uma visão mais 

16   Interoperabilidade refere-se à “habilidade de diferentes sistemas, organizações ou indivíduos de trabalhar em conjunto através do intercâmbio 
eficaz de informações e do uso mútuo dos recursos compar�lhados” (ISO/IEC, 2015).
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abrangente dos problemas sociais. No contexto público, isso ocorre quando secretarias (saúde, 
assistência social, educação, segurança alimentar e nutricional) ou outros órgãos públicos 
mantêm registros próprios, sem integração (Ferreira, 2019).

A dificuldade de integração e compar�lhamento de informações fragiliza as polí�cas 
intersetoriais, uma vez que cria barreiras para ações coordenadas, como no enfrentamento à 
violência contra as mulheres. Outro ponto importante é que podem gerar a duplicação de 
esforços, pois a mesma informação é coletada múl�plas vezes por diferentes órgãos, 
desperdiçando recursos e inviabilizando análises robustas já que sem o cruzamento de dados, é 
impossível iden�ficar padrões complexos (Cunha, 2017). 

A gestão integrada envolve diversas etapas: a coleta, o armazenamento, a organização, 
a análise e a interpretação dos dados, e cada uma dessas etapas requer a implementação de 
tecnologias adequadas e a capacitação dos profissionais envolvidos (Sá, 2020). Ferramentas de 
Business Intelligence (BI), data mining e análise esta�s�ca são essenciais para transformar 
dados brutos em informações acionáveis (Ogasawara; Oliveira; Souza, 2017).

Com dados integrados e de qualidade, os gestores públicos podem iden�ficar 
tendências, mapear lacunas e direcionar recursos de forma mais eficiente, e para tanto será 
preciso garan�r a confiabilidade dos dados, que no ciclo de transformação de dados em 
conhecimento depende de três pilares: da coleta rigorosa, da aplicação de métodos esta�s�cos 
e da visualização clara proporcionada por sistemas de BI (Ogasawara; Oliveira; Souza, 2017). 

A integração de tecnologias digitais na administração pública promove uma gestão 
transparente, eficiente e responsiva (Dunleavy et al., 2006). A implementação de soluções 
digitais em entes federa�vos não apenas melhora a eficiência operacional, como facilita a 
prestação de serviços e o monitoramento de indicadores, contribuindo para uma abordagem 
baseada em evidências (Heeks, 2006). 

Inicia�vas de dados abertos e a integração de sistemas permitem a redução da 
duplicidade de esforços e a promoção de uma maior accountability¹⁸ no setor público, 
melhoram também a comunicação entre diferentes setores, resultando em uma gestão mais 
ágil e eficaz (Bannister; Connolly, 2014).

A Tecnologia da Informação desempenha um papel fundamental na elaboração, 
implementação e avaliação de polí�cas públicas (Fernandes, 2019). Por meio de análises 
predi�vas e sistemas de monitoramento, é possível antecipar problemas e ajustar estratégias 
em tempo real (Bueno, 2020). No contexto de violência contra a mulher, a TI pode iden�ficar 
áreas de maior risco e apoiar a implementação de medidas preven�vas e prote�vas, sinalizar 
padrões nos perfis dos agressores ou das mulheres que mais sofrem violência domés�ca 
(Saffio�, 2015).

A implementação de sistemas integrados de dados também deve considerar a 
privacidade e a segurança das informações (Doneda, 2020). Questões é�cas relacionadas à 
confidencialidade dos dados das mulheres atendidas e à proteção de informações sensíveis 
exigem a adoção de polí�cas rigorosas de segurança ciberné�ca e em conformidade com 
legislações, como a Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD - Lei nº 13.709/2018 (Mendes, 
2021). 

17   O termo accountability se refere à obrigação de indivíduos, ins�tuições ou governos de serem transparentes sobre suas ações, assumirem a 
responsabilidade por suas decisões e responderem às consequências. Em um contexto de administração pública, significa que os gestores e 
órgãos governamentais devem agir de forma é�ca, eficiente e transparente, prestando contas à sociedade e garan�ndo que suas ações sejam 
fiscalizadas.
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A Tecnologia da Informação é fundamental para transformar dados brutos em 
informações estratégicas, possibilitando uma tomada de decisão mais eficaz (Turban et al., 
2011). O uso de ferramentas de Big Data e Business Intelligence potencializa a análise de 
grandes volumes de informações, iden�ficando padrões e tendências que embasam a 
elaboração de polí�cas públicas precisas e adaptadas às especificidades dos grupos 
vulneráveis (Janowski et al., 2013). 

Ao adotar uma abordagem integrada de TI, os gestores têm a possibilidade de 
desenvolver polí�cas mais precisas, direcionando esforços para as áreas e grupos que 
necessitam de maior atenção, focando em polí�cas de maneira asser�va (Marques; Gomes, 
2020). Essa integração tecnológica entre órgãos públicos não é apenas uma questão de 
eficiência operacional, mas uma ferramenta estratégica para equidade, pois revela 
invisibilidades e direciona ações que são mais urgentes (Diniz; Junqueira; Filgueiras, 2016). 

A gestão integrada de dados não só melhora a eficiência dos serviços públicos, mas 
também atua como instrumento de transformação social, já que permite que sejam 
iden�ficadas situações de desigualdades estruturais, tornando possível a formulação de 
polí�cas que promovam a equidade de gênero, garan�ndo que as ações sejam ajustadas às 
especificidades de cada grupo de mulheres, levando em conta as interseccionalidades (Diniz; 
Junqueira; Filgueiras, 2016).

4 PROCEDIMENTO METODOLÓGICOS

Os procedimentos metodológicos incluem pesquisa bibliográfica com revisão de 
literatura e uma análise técnico-descri�va qualita�va sobre a u�lização da tecnologia da 
informação na CMBC, confrontando possibilidades de integração dos dados, apresentando a 
importância da gestão e da integração de dados pelas ins�tuições públicas.

No período de realização da pesquisa, os principais dados coletados pelo sistema 
GEDSGM¹⁹ durante o atendimento realizado pelo município na Casa da Mulher Brasileira de 
Curi�ba eram:

Quadro 1: Ficha de atendimento - Setor de Acolhimento e Triagem

Fonte: Adaptado do Sistema GEDSGM pelas autoras 

18   GEDSGM é o sistema operante nos serviços municipais da Casa da Mulher Brasileira de Curi�ba. É responsável por armazenar os dados 
coletados durante os atendimentos às mulheres.

Data de nascimento Idade Etnia Raça/Cor

Orientação Sexual Gênero Sexo Estado Civil

Escoladiridade Renda Gestante? Deficiência?

Ocupação Nacionalidade Naturalidade Status migratório

Cep Bairro Cidade Estado

Regional Data entrada Alojamento Tipos de violência

Flagrante Botão do Pânico? Vínculo do agressor com a ví�ma

Data de nascimento Idade Etnia Raça/Cor

Orientação Sexual Gênero Sexo Estado Civil

Escoladiridade Renda Gestante? Deficiência?

Ocupação Nacionalidade Naturalidade Status migratório

Cep Bairro Cidade Estado

Regional Data entrada Alojamento Tipos de violência

Flagrante Botão do Pânico?



Revista de Administração Pública do IMAPRAPI 

REVISTA DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO IMAP Ano VII - Nº 8. Curitiba, junho de 202673

Quadro 2: Ficha de atendimento - Setor Psicossocial

Fonte: Adaptado do Sistema GEDSGM pelas autoras 

O acesso a uma base de dados anonimizada e o contraste entre os dados gerados nos 
atendimentos da CMBC podem trazer entendimentos importantes sobre o perfil de mulheres 
em situação de violência domés�ca e familiar assim como propiciar um panorama do 
atendimento integrado realizado na cidade. 

5  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A u�lização da Tecnologia da Informação (TI) e da gestão de dados é essencial para a 
formulação e monitoramento de polí�cas públicas eficazes no enfrentamento à violência 
contra as mulheres. A incorporação da interseccionalidade na análise dos dados garante que as 
polí�cas sejam mais inclusivas e respondam às necessidades diversas das mulheres. Assim, a 
inovação tecnológica, aliada à gestão estratégica, tem o potencial de transformar a rede de 
atenção e contribuir para a prevenção e o enfrentamento da violência domés�ca e familiar. 

Ao viabilizar a automação de processos, a integração de bases de dados e a análise de 
informações em tempo real, a TI promove eficiência operacional e transparência, fundamentais 
para polí�cas baseadas em evidências (Joia, 2020; Mergel et al., 2019). No entanto, a qualidade 
dos dados é um pré-requisito para iden�ficar padrões e direcionar ações asser�vas (Knight, 
2021). A persistência de silos de dados, fruto da falta de padronização e interoperabilidade 
entre órgãos públicos, ainda representa um obstáculo significa�vo, fragmentando informações 
e inviabilizando análises intersetoriais robustas (Ferreira, 2019). Ferramentas como Business 
Intelligence (BI) e Data Mining emergem como soluções promissoras, capazes de converter 
dados brutos em insights estratégicos, desde que acompanhadas por capacitação profissional 
e infraestrutura tecnológica adequada (Ogasawara et al., 2017; Sá, 2020). Ademais, a 
segurança e a privacidade das informações exigem rigorosa conformidade com legislações 
como a LGPD, assegurando a proteção de dados sensíveis sem comprometer a efe�vidade das 
polí�cas públicas (Doneda, 2020; Mendes, 2021).

A integração de sistemas e o uso de análises predi�vas podem antecipar riscos e 
o�mizar recursos públicos (Bueno, 2020; Janowski et al., 2013). Contudo, a gestão integrada 
de dados não se resume à adoção de tecnologias, mas demanda uma abordagem estratégica 
que priorize a equidade e a interseccionalidade, revelando desigualdades estruturais e 
direcionando polí�cas específicas (Diniz et al., 2016). Para superar desafios como a duplicação 
de esforços e a fragmentação ins�tucional, é essencial inves�r em interoperabilidade, 
governança de dados e colaboração intersetorial, garan�ndo que a transformação digital 
transcenda a eficiência operacional e se consolide como instrumento promotor de equidade de 
gênero e de jus�ça social.
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